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PARECER Nº 876, DE 2023

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 481, DE 2022
De autoria do nobre Deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a oferecer treinamentos aos profissionais da Segurança Pública para estabelecer a escuta especializada e o depoimento especial de crianças e adolescentes.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, por cinco Sessões Ordinárias (de 12/08/2022 a 18/08/2022), não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, onde recebeu parecer favorável do relator, Deputado Carlos Cezar.
Na sequência o Projeto de Lei em lume aportou nessa Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, em que, tendo sido designado relator, cabe-nos analisar a propositura de acordo com o § 9º do artigo 31 do Regimento Interno.
Conforme se verifica, o Projeto de Lei em questão tem um caráter eminentemente autorizativo, vez que cria uma faculdade ao Executivo de, segundo a sua conveniência e oportunidade, oferecer treinamentos aos profissionais da Segurança Pública para estabelecer a escuta especializada e o depoimento especial de crianças e adolescentes.
Segundo o autor da propositura, a Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, define em seus artigos 7º a 12 regras para a escuta especializada e depoimento especial de crianças e adolescentes.
De acordo com essa Lei, a “escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de violência com criança ou adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o relato estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade”; e o “depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária”.

Ainda nos termos da Lei, “a escuta especializada e o depoimento especial serão realizados em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço físico que garantam a privacidade da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência”.

Assevera ainda o autor que, dependendo das circunstâncias envolvidas na ocorrência, é possível que os profissionais da Segurança Pública em âmbito estadual tenham que realizar a escuta especializada ou o depoimento especial.
Ao se depararem com casos assim, é essencial que estejam devidamente preparados para lidar com as peculiaridades das crianças e adolescentes enquanto vítimas ou testemunhas de crimes. Assim, a capacitação dos profissionais da Segurança Pública é fundamental para garantir o cumprimento da Lei 13.431/2017, assegurando o devido tratamento às crianças e adolescentes em situações que são naturalmente desconfortáveis.
Diante de todo o exposto acima, concluímos estar demonstrada a relevância da implementação dos regramentos pretendidos pela propositura ora em análise, nosso parecer é FAVORÁVEL À APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 481, de 2022.
É o nosso parecer.

Rafa Zimbaldi - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RAFA ZIMBALDI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Major Mecca - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Eduardo Suplicy
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Guto Zacarias
Favorável ao voto do relator 

Ediane Maria
Favorável ao voto do relator 
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